
GDF pede Cr$ 400 bi para a 
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O Governo do DF encaminhou 
proposta de implantação de nova ta-
bela salarial no setor de Educação 
ao Governo Federal, na última 
sexta-feira. O GDF está pleiteando 
suplementação orçamentária de Cr$ 
400 bilhões junto a União para im-
plantar na área de Educação a nova 
tabela salarial, a gratificação da de-
dicação exclusiva (55%) e a gratifi-
cação de atividades (80%). Roriz, 
após contatos com o presidente Ita-
mar Franco e o ministro do Planeja-
mento Paulo Haddad, está otimista 
na busca de solução para a crise no 
setor. 

Segundo a secretária de Educa-
ção, Stella dos Cherubins, apesar 
da greve, os pais de alunos devem 
ficar tranqüilo, pois o ano letivo 
não está perdido. Ela tem informa-
ções de que o Sindicato dos Profes-
sores, visando obter apoio da co-
munidade para o seu movimento, 
tem percorrido as escolas infor-
mando que a greve está inviabili-
zando o fechamento do ano letivo. 

A secretária esclarece que o ca-
lendário foi estendido até o mês de 
fevereiro de 1993 e, logo após a 
volta dos professores às atividades, 
um novo estudo será feito, de modo 
que os alunos não tenham prejuízos 
no seu aprendizado. 

Outra informação de Cheru-
bins é sobre os estudantes que pres-
tarão vestibular para 1993. Ela lem-
bra que, além de haver sido marca-
da a abertura do vestibular da UnB 
para fevereiro, a Fundação Educa-
cional, logo após a greve, vai mon-
tar atendimento especial para aten-
der aos interesses desses alunos. 

Com relação a questão salarial, 
Renato Riella, secretário de Admi-
nistração e Trabalho, afirma que os 
estudos referentes às perdas sala-
riais dos professores a partir de no-
vembro de 1991 foram apresenta-
dos ao Ministério do Planejamento 
pelo secretário da Fazenda, Everar-
do Maciel, juntamente com a pro-
posta de correção da tabela salarial. 
Ele acredita que a argumentação 
"está bem fundamentada e é con-
sistente", podendo ser constatada 
pelo Ministério a queda do padrão 
salarial dos professores do ano pas-
sado até os dias de hoje. 

Prazo prestébelecido — Da 
proposta. feita ao Governo Federal, 
há um componente com prazo pres-
tabelecido, que é o crescimento da 
gratificação de atividades de 30% 

para 80% a partir de novembro. Es-
tá sendo negociada com o Ministé-
rio do Planejamento a vigência da 
gratificação da dedicação exclusi-
va, que na União foi implantada a 
partir do mês de setembro no per-
centual de 55%. 

A negociação envolve também 
a aplicação de uma nova tabela sa-
larial que compense as perdas infla-
cionárias sofridas pelos professores 
e que já foi discutida pelo governa-
dor, com o sindicato. 

O interesse demonstrado pelo 
secretário executivo do Ministério 
do Planejamento, Antônio Maga-
lhães, na reunião com o secretário 
Everardo Maciel, leva Roriz a es-
perar que a partir do início dessa 
semana, o GDF possa tomar provi-
dências para aplicar benefícios sala-
riais dirigidos à categoria. 

Salário para Saúde — A situa-
ção salarial do setor de Saúde tam-
bém está sendo negociada pelo 
GDF com o Ministério do Planeja-
mento, prevendo-se a aplicação da 
nova tabela salarial a partir de no-
vembro de 92 e também a amplia-
ção da gratificação de atividades 
para o percentual de 30% no mes-
mo mês, como acontece no Gover-
no Federal. 

No mês de outubro, os servido-
res da Saúde ainda receberam salá-
rios pelo antigo sistema que previa 
o cálculo da remuneração em ter-
mos comparativos com os profis-
sionais de Previdência. Para a apli-
cação da nova realidade salarial, a 
partir de novembro, o Governo do 
DF apresentou proposta à União de 
suplementação orçamentária da or-
dem de Cr$ 250 bilhões. 

O secretário Jofran Frejat, da 
Saúde, tem negociado diretamente 
com os médicos da Fundação Hos-
pitalar que estão em greve, manten-
do apenas 30% de funcionamento 
dos serviços de emergência. Para 
estes profissionais e também para 
os profissionais de nível médio está 
sendo feita a negociação com. o Mi-
nistério do Planejamento, tendo em 
vista que os salários do setor Saúde 
são pagos com recursos repassados 
pelo Governo Federal. 

A discussão da nova tabela sa-
larial do setor foi feita calculando-
se á perda salarial a partir de janei-
ro de 1991 e os estudos já encami-
nhados ao Ministério do Planeja-
mento são claros no sentido de qu 
o salário real caiu neste período. 


